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REMESSA  OFICIAL. MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO 
REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE SANTA RITA. 
CARGO  DE  TÉCNICO  DE  ENFERMAGEM. 
DEFERIMENTO  DO  PEDIDO  EM  PRIMEIRO 
GRAU.  CONVOCAÇÃO  PARA  NOMEAÇÃO. 
PUBLICAÇÃO  NO  JORNAL  “A  UNIÃO”. 
PRINCÍPIOS  DA  PUBLICIDADE  E  DA 
RAZOABILIDADE  NÃO  OBSERVADOS. 
DEFICIÊNCIA  DEMONSTRADA.  NOTIFICAÇÃO 
PESSOAL.  NECESSIDADE.  DEVER  DA 
ADMINISTRAÇÃO  EM  DAR  A  MAIOR 
DIVULGAÇÃO  POSSÍVEL  AOS  SEUS  ATOS. 
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  EVIDENCIADO. 
PRECEDENTES  DESTA CORTE  E  DO  SUPERIOR 
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TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO  DA  REMESSA 
OFICIAL.

-  De  acordo  com  o  princípio  constitucional  da 
publicidade,  insculpido  no  art.  37,  caput,  da 
Constituição  Federal,  é  dever  da  Administração 
conferir  aos  seus  atos  a  mais  ampla  divulgação 
possível,  principalmente  quando  os  administrados 
forem individualmente afetados pela prática do ato.

- A convocação de candidato aprovado em concurso 
público  deve  ter  ampla  divulgação,  não  sendo 
razoável exigir que o mesmo passe a acompanhar as 
publicações  relacionadas  ao  concurso, 
principalmente quando o Edital não especifica qual o 
meio  em  que  serão  publicadas  as  nomeações  do 
certame.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do  Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa.

Alessandra da Silva impetrou o presente  Mandado 
de Segurança, em face do Município de Santa Rita, aduzindo que prestou concurso 
público realizado pela Edilidade para o cargo de Técnico de Enfermagem, no ano de 
2010, nos termos do Edital nº 001/2010, tendo concorrido a uma das 35 (trinta e cinco) 
vagas destinadas ao referido, ficando classificada na 18ª (décima oitava) colocação.

Assevera, ainda, que o concurso foi homologado em 
maio de 2011 e a primeira convocação foi publicada em outubro de 2012 no site da 
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Prefeitura  Municipal  com o ato  de  nomeação dos  12 (doze)  primeiros  colocados. 
Alega  que  continuou  esperando  a  sua  convocação,  todavia  foi  informada  por 
terceiros que a mesma já havia ocorrido na data de 29 de novembro de 2012, só que, 
diferente  da  primeira,  tinha  sido  publicada  apenas  no  Jornal  “A União”,  o  que 
impossibilitou  a  ciência  do  ato,  tendo  o  prazo  transcorrido  sem  o  seu  devido 
comparecimento para a efetivação de sua posse. 

Diante dessas alegações, argumenta que teve o seu 
direito líquido e certo cerceado pela deficiência na publicidade do ato convocatório, 
haja vista não ter recebido nenhuma convocação pessoal, e a publicação ter ocorrido 
de forma diversa da divulgada na cláusula do edital.

O  Juiz  de  Direito  a  quo concedeu  a  segurança, 
consignando os seguintes termos, fls. 59/60:

Ex positis,  atento ao que mais dos autos consta e aos 
nítidos  princípios  de  Direito  aplicáveis  à  espécie, 
CONCEDO  A  SEGURANÇA  PLEITEADA,  nos 
termos  pleiteados  para  determinar  que  seja  a 
impetrante nomeada e  empossada para o cargo de 
técnica  de  enfermagem da  Prefeitura  Municipal  de 
Santa Rita.

Sem  recurso  voluntário,  os  autos  subiram  a  esta 
instância recursal por força de remessa oficial, fl. 79V.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se 
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código 
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Conforme relatado, o cerne da questão posta a desate 
consiste  em  averiguar  se  a  promovente,  aprovada  e  classificada  na  18ª  (décima 
oitava) colocação, isto é, dentro das 35 (trinta e cinco) vagas ofertadas para o cargo de 
Técnico em Enfermagem do Município de Santa Rita (Edital nº 001/2010), fls. 21/26, 
possui direito à nomeação, haja vista ter deixado transcorrer in albis o prazo para sua 
de convocação em razão da deficiência na publicação do ato.

Sem maiores delongas, entendo que a sentença não 
merece  reparo,  pois,  além  de  se  encontrar  respaldada  pelo  mais  abalizado 
entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  enaltece  um  dos  mais  relevantes 
princípios regentes da Administração Pública: a publicidade.

A Constituição Federal, no capítulo que versa sobre a 
Administração Pública, estabelece em seu dispositivo inaugural: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos 
princípios  de  legalidade,  impessoalidade, 
moralidade,  publicidade e eficiência  e,  também, ao 
seguinte:

Destaque-se  ser  a  publicidade  é  gênero  da  espécie 
publicação e com ela não se confunde, por ser mais abrangente, consoante lição da 
doutrina: “A publicação, enquanto divulgação em diário oficial, é somente uma das 
hipóteses de publicidade; é espécie desse gênero e, portanto, não são sinônimos. A 
publicidade pode acontecer de várias maneiras: via cientificação pessoal no próprio 
processual,  por meio do correio, divulgação em diário oficial ou jornal de grande 
circulação, ou até mediante sessões realizadas de portas abertas, como na licitação, 
por exemplo, entre outras formas que viabilizam o conhecimento público”.1

1 Marinela, Fernanda. Direito Administrativo. - 5ª ed – Niterói, RJ: Impetus, 2011.

Remessa Oficial 0001431-04.2013.815.0331                                                                                                                                                                                      4



Ademais,  é  assente  o  entendimento  do  Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de caracterizar violação ao princípio da razoabilidade 
a  convocação  do  candidato  apenas  mediante  publicação  em  Diário  Oficial  ou 
imprensa, notadamente quando houver passado considerável lapso temporal entre a 
realização do certame e o ato convocatório, por ser inviável exigir do aprovado o 
acompanhamento diário das publicações oficiais. 

A  propósito,  calha  transcrever  escólio  da  Corte 
Superior de Justiça, confirmando o posicionamento acima explicitado:

(…)  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRELIMINAR  DE 
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL 
SUPERVENIENTE.  REJEITADA.  MÉRITO. 
CONCURSO  PÚBLICO  PARA  O  CARGO  DE 
AGENTE  DE  POLÍCIA  CIVIL.  CANDIDATO 
HABILITADO  NA  PRIMEIRA  ETAPA  DO 
CERTAME.  CONVOCAÇÃO  PARA  CURSO  DE 
FORMAÇÃO  APENAS  POR  PUBLICAÇÃO  NO 
DIÁRIO  OFICIAL  DEPOIS  DE  LONGO  LAPSO 
TEMPORAL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 
DA  PUBLICIDADE  VIOLADOS.  SEGURANÇA 
CONCEDIDA POR UNANIMIDADE. 1. Rejeitada a 
preliminar de ausência de interesse processual, uma 
vez que o impetrante pretende matrícula no próximo 
Curso  de  Formação,  não  havendo  que  se  falar  em 
perda de objeto, pois a concessão da segurança pode 
resultar  em  utilidade  prática  para  o  impetrante, 
assim presente o interesse processual. 2. MÉRITO. 3. 
É pacífico o entendimento no STJ que caracteriza 
violação ao princípio da razoabilidade a convocação 
para determinada fase de concurso público apenas 
mediante  publicação  do  chamamento  em  diário 
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oficial quando passado considerável lapso temporal 
entre a realização ou a divulgação do resultado da 
etapa  imediatamente  anterior  e  a  referida 
convocação,  uma vez  que  é  inviável  exigir  que  o 
candidato  acompanhe,  diariamente,  com  leitura 
atenta, as publicações oficiais, como no caso em tela 
em que o certame se deu no ano de 2006 e entre a 
convocação  do  impetrante  e  a  investigação  social, 
último ato efetivamente publicado pelo impetrado, 
que ocorreu em 11/04/2008,  decorreu-se mais  de 4 
(quatro)  anos.  4.  Mesmo  não  havendo  previsão 
expressa no edital do certame de intimação pessoal 
do  candidato  acerca  de  sua  nomeação,  em 
observância  aos  princípios  constitucionais  da 
publicidade  e  da  razoabilidade,  a  Administração 
Pública deveria, mormente em face do longo lapso 
temporal  decorrido  entre  as  fases  do  concurso, 
comunicar pessoalmente o candidato acerca de sua 
convocação para o Curso de Formação Profissional 
de Agente de Polícia Civil. 5. Precedentes do STJ e 
desta Corte de Justiça. (...) Ante o exposto, com fulcro
 no art. 544, § 4º, inc. II, alínea a, do CPC, conheço do 
agravo  em  recurso  especial  para  negar-lhe 
provimento. Publique-se. Intimem-se. Brasília, 29 de 
outubro de 2014. Ministro Og Fernandes Relator (STJ 
- AREsp: 562133 PE 2014/0201079-0, Relator: Ministro 
OG  FERNANDES,  Data  de  Publicação:  DJ 
03/11/2014) - negritei.

Seguidos  por  outros  precedentes  também  do 
Superior Tribunal de Justiça, a saber: AgRg-REsp 1.441.628; Proc. 2014/0056002-9; PB; 
Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 10/10/2014; AgRg-REsp 1.457.112; 
Proc.  2014/0129040-7;  PB;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Herman  Benjamin;  DJE 
25/09/2014;  RMS  34.304/ES,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA,  julgado  em  06/09/2011,  DJe  14/09/2011; MS  16.603/DF,  Rel. 
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  CESAR  ASFOR 
ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 02/12/2011; AgRg no RMS 
23.467/PR, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 25/03/2011).

Repise-se,  ainda,  que,  nada  obstante  a  falta  de 
previsão expressa no edital do certame de intimação pessoal do candidato a respeito 
de sua convocação, em observância aos princípios constitucionais da publicidade e 
da razoabilidade, acima declinados, a Administração Pública deveria comunicá-la 
pessoalmente acerca de sua nomeação.

Tal  situação  verifica-se,  a  meu  ver,  com  mais 
veemência  na  hipótese  em  apreço,  pois,  neste  caso,  a  promovente  reside  no 
Município  de  Santa  Rita  e  a  sua  convocação  foi  publicada  apenas  no  Jornal  “A 
União”, não sendo, portanto, razoável exigir que a candidata acompanhe diariamente 
os  jornais  de  circulação,  principalmente  por  não  ter  o  Edital  definido  o  local  da 
publicação da convocação, conforme se depreende da cláusula editalícia 9.1, fl. 15.

Ora,  se  a  publicidade  de  um  ato  pode  se  dar  de 
várias maneiras, cediço que a forma mais adequada à divulgação do ato é aquela que 
propicia ao candidato o seu efetivo conhecimento, o que não ocorreu in casu.

Corroborando  tal  posicionamento,  colaciono  o 
seguinte  julgado  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  da  lavra  da  Ministra  Maria 
Thereza de Assis Moura:

AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO ORDINÁRIO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO. 
CONVOCAÇÃO  MEDIANTE  PUBLICAÇÃO  NO 
DIÁRIO  OFICIAL.  PRINCÍPIOS  DA 
PUBLICIDADE  E  DA  RAZOABILIDADE.  NÃO 
OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Muito embora não houvesse previsão expressa no 

Remessa Oficial 0001431-04.2013.815.0331                                                                                                                                                                                      7



edital  do  certame  de  intimação  pessoal  do 
candidato  acerca  da  sua  convocação,  em 
observância  aos  princípios  constitucionais  da 
publicidade  e  da  razoabilidade,  a  Administração 
Pública  deveria  convocar  pessoalmente  o 
candidato, para que pudesse exercer, se fosse de seu 
interesse, seu direito à nomeação e posse.
2.  De  acordo  com  o  princípio  constitucional  da 
publicidade,  insculpido  no  art.  37,  caput,  da 
Constituição  Federal,  é  dever  da  Administração 
conferir  aos  seus  atos  a  mais  ampla  divulgação 
possível, principalmente quando os administrados 
forem individualmente afetados pela prática do ato. 
Precedentes.
3.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  RMS 
23.467/PR,  SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2011, 
DJe 25/03/2011) - destaquei.

Igualmente, já decidiu essa Corte de Justiça:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO 
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONCURSO 
PÚBLICO  PARA O  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE 
SOLDADOS  PM/BM  2008  DA POLÍCIA MILITAR 
DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  EDITAL  NÃO 
ESPECÍFICO  ACERCA  DA  FORMA  DE 
DIVULGAÇÃO  DO  RESULTADO.  APROVAÇÃO. 
CONVOCAÇÃO SOMENTE ATRAVÉS DE DIÁRIO 
OFICIAL.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
PUBLICIDADE.  NECESSIDADE  DE  AMPLA 
DIVULGAÇÃO.  INVALIDADE  DO  ATO 
CONVOCATÓRIO.  DESPROVIMENTO.  A 
Administração  Pública  é  regida  pelos  princípios 
constitucionais  da  legalidade,  impessoalidade, 
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moralidade,  publicidade  e  eficiência.  Assim,  a 
convocação  de  candidato  aprovado  em  concurso 
público  deve  ter  ampla  divulgação,  não  sendo 
razoável  exigir  que  tenha  de  acompanhar  as 
publicações  no  Diário  Oficial,  principalmente 
quando o Edital  não especifica  qual  o  Diário  em 
que  serão  publicados  os  avisos  e  resultados  do 
certame.  Não sendo específico o edital de abertura 
de concurso público acerca dos atos de divulgação e 
convocação  dos  candidatos  e  não  o  fazendo  de 
forma ampla, de modo a prejudicar o candidato que 
acabou sendo desclassificado por não ter acesso às 
convocações,  uma  vez  que  as  partes  interessadas 
ficam  vinculadas  às  regras  editalícias,  o  ato 
convocatório, em desarmonia com tais regras, há de 
ser  reconhecido  sem  validade.  (…)  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00853973020128152001,  3ª  Câmara  Especializada 
Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS 
MORAIS GUEDES , J. em 19-04-2016) - negritei.

À  luz  dessas  considerações,  acosto-me  ao 
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça para manter a sentença vergastada 
em todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À 
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 12 de julho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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